
ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO: 
1.1. Contratação de serviços técnicos jurídicos especializados na adequação, condução e 
monitoramento dos serviços oferecidos pelo Balcão do Cidadão e Procon Câmara, junto à 
Câmara Municipal de lcapuí, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Especificações e valores estimados: 12 meses. 
1.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos 
na forma da lei 8.666/93. 
1.4. Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais 
encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto desta solicitação. 

2. OBJETIVO: 
2.1. Fazer com que os projetos Balcão do Cidadão e Procon Câmara estejam em conformidade 
com leis, normas e regulamentos vigentes, inclusive regulamentos internos, por meio da 
adoção de políticas organizacionais voltadas para a detecção e mitigação dos riscos inerentes 
aos serviços oferecidos, culminando com o incremento no número de atendimentos. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. No ano de 2019, a Câmara Municipal de lcapuí normatizou o Serviço de Proteção ao 
Consumidor - PROCON, conforme disposições da lei Complementar nº 083/2019, de 28 de 
agosto de 2019, regulamentando-o por meio da Resolução nº 001/2021, de 25 de fevereiro de 
2021. O Procon Câmara é um órgão de defesa do consumidor que objetiva promover e 
implementar as ações direcionadas à educação, orientação, proteção e defesa do consumidor 
e coordenação a política de Defesa do Consumidor. 
3.2. Ainda na toada em atender aos anseios da população, trazendo o cidadão de lcapuí para 
mais próximo do Poder legislativo, a Câmara Municipal deseja normatizar e implantar o 
Balcão do Cidadão com o objetivo de prestar auxílio a nossa população, facilitando o acesso 
aos serviços sociais básicos e a inserção das camadas populares no patamar da cidadania 
política ativa e a proteção e promoção dos direitos fundamentais. 
3.3. Tais serviços hoje estarão à disposição da população, mas é imperativo que exista a 
adoção de procedimentos internos por meio de um programa cuidadosamente estruturado 
como o objetivo fazer com que os projetos estejam em conformidade com leis, normas e 
regulamentos vigentes, inclusive regulamentos internos, fazendo com que haja a 
disseminação da oferta dos serviços e o consequente aumento de demandas. 
3.4. Assim, é imperativo a adoção de políticas organizacionais voltadas para a detecção e 
mitigação dos riscos inerentes à atividade desenvolvida, sobretudo no que se refere à relação 
com usuários, colaboradores, parceiros, fornecedores, entre outros. 
3.5. O engajamento dos colaboradores é essencial para o sucesso dos projetos na prática, e 
deve funcionar como mecanismo para criação de uma cultura organizacional eficiente e à 
disposição da população. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 
inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos; 
4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do 
CONTRATADO e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE GASTOS 
5.1. Encontros contínuos, presenciais ou online, com os servidores e colaboradores do órgão 
para a devida apresentação e conscientização dos projetos da Câmara, a fim de familiarizá-los 
sobre a importância das normas e sua aplicação, bem como orientações acerca das medidas 
Administrativas e Técnicas necessárias; 
5.2. Mapeamento das demandas, contemplando entrevistas com os responsáveis indicados 
pelo órgão, os processos e fluxos dos projetos; 
5.3. Elaboração de relatórios de diagnóstico de cada projeto, com vistas a continuidade, 
melhoria no atendimento e identificação dos riscos; 
5.4. Recomendações para adequação, como a indicação de papéis, funções e 
responsabilidades que o órgão deverá estabelecer, os processos e documentos que precisarão 
ser criados e elaborados para melhor atendimento, bem como a recomendação de como 
realizar a gestão das demandas; 
5.5. Orientações acerca da criação do menu sobre o Balcão do Cidadão e Procon Câmara junto 
ao portal da transparência do site do órgão, contendo as informações necessárias aos 
usuários; 
5.6. Atividades de monitoramento e documentação, bem como a revisão continua de 
Documentos, Políticas e Normas relacionadas aos Projetos; 
5.7. Gestão, análise, identificação e tratamento dos riscos e incidentes que permeiam a 
execução dos projetos pela Câmara Municipal. 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDATIVOS: 
6.1. Descrição do item e quantitativo: 

ESPECIFICAÇÃO UNO QNT MÉDIA MÉDIA 
ITEM UNIT. TOTAL 

Contratação de Serviços Técnicos 
Jurídicos especializados na adequação, 

01 
çondução e monitoramento dos serviços Mês 12 R$ 6.500,00 R$ 78.000,00 
oferecidos pelo Balcão do Cidadão e 
Procon Câmara, junto à Câmara Municipal 
de lcapuí, Estado do Ceará. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.1. Regularidade técnica, deverá à licitante apresentar: 
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7.1.1. Prova de registro ou inscrição da empresa licitante, na Ordem dos Advogados do Brasil 
- OAB, em plena validade. 
7.2. Qualificação Técnica-Profissional: 
7.2.1. Prova de registro ou inscrição do Advogado Responsável Técnico, na Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB, em plena validade; 
7.3. Comprovação do vínculo permanente do Advogado Responsável Técnico com a empresa 
far-se-á mediante a anexação da documentação seguinte: 
m)Sócio- contrato social e último aditivo, ou estatuto social em vigor, devidamente registrado 

no órgão competente; 
n) Diretor - cópia do contrato em se tratando de empresa limitada, ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa em se tratando de sociedade anônima; 
o) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada na 

DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
p) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita através de contrato 

de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil, acompanhado de cópia 
do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (Extrato Previdenciário) do pessoal 
técnico indicado, com o propósito de comprovar a veracidade do vínculo contratual. 

7.4. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividades pertinente e compatível 
com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que o Responsável Técnico tenha prestado ou esteja 
prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação. 

8. TIPO DE LICITAÇÃO 
8.1. Menor Preço Global. 

9. REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1. Indireta, Empreitada por Preço Global. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, 
após emissão de empenho. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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10.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 
para a execução do objeto contratual. 
10.8. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
10.9. Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais. 
10.10. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
10.11. Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
11.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização 
ou acompanhar a execução contratual. 
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 
Órgão Contratante, contado da sua notificação. 
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 
11.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
11.10. Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. 
11.11. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 
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11.12. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 
11.13. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo. 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal de realização dos 
serviços contratados e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, 
obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de lcapuí, que atestará a realização dos serviços 
contratados. 

13. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
13.1. O valor do Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste 
será o IGP - M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções. 
14.2. Advertência. 
14.3. Multa: 
a) De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b) De 10% (dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial do 
objeto contratual e; 
e) O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
podendo ainda ser aplicado: 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 
mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a sua reabilitação. 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
15.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente designado 
para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual através de 
Portaria. 
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16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no 
art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente. 

17. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
17.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta da 
dotação orçamentária nº 01.01.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Funcionamento do Poder 
Legislativo Municipal, elemento de despesa nº 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica, exercício 2024. 

lcapuí - CE., 26 de dezembro de 2023. 

Francisco Hélio FJnandes Rebouças 
Presidente da Câmara Municipal de lcapuí 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

À 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Icapuí - CE. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº _/ __ 

Pelo presente, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente os da Lei nº 8.666/93, e às suas cláusulas e condições do Edital de Licitação 
tipo Tomada de Preços nº __ / __ . 

Declaro ainda que não possuo nenhum fato que me impeça de participar da 
mencionada Licitação. 

Assumo o compromisso de bem e fielmente quanto à qualidade e a execução dos 
serviços cotados no Anexo I, caso seja o vencedor da presente Licitação. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. VALOR VALOR 
MESES MENSAL GLOBAL 

Contratação de Serviços Técnicos Jurídicos 
especializados na adequação, condução e monitoramento 

01 dos serviços oferecidos pelo Balcão do Cidadão e Procon 12 
Câmara, junto à Câmara Municipal de Icapuí, Estado do 
Ceará. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ( ). 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (sessenta) dias. 
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme Tomada de Preços em referência. 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 
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ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO Nº _ 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ICAPUÍ COM A EMPRESA ---- 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

O Município de Icapuí, através de seu Órgão Legislativo Câmara Municipal, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede a Rua Joca Galdino, nº 125, Centro, Icapuí - Ceará, inscrita no 
CNPJ sob o nº 35.050.442/0001-27, neste ato representado pelo Presidente, Senhor FRANCISCO 
HÉLIO FERNANDES REBOUÇAS, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e 
do outro lado, residente/com sede na cidade de Estado do à 
Rua/ Av. nº - Bairro inscrita no CNPJ/MF nº representada 
pelo Senhor (a). inscrito (a) no CPF /MF n.º no final assinada, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com a TOMADA DE PREÇOS nº ___, Processo nº 
_____ _, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Serviços Técnicos Jurídicos 
especializados na adequação, condução e monitoramento dos serviços oferecidos pelo Balcão do 
Cidadão e Procon Câmara, junto à Câmara Municipal de Icapuí, Estado do Ceará, conforme segue: 
1.1.1. Encontros contínuos, presenciais ou online, com os servidores e colaboradores do órgão 
para a devida apresentação e conscientização dos projetos da Câmara, a fim de familiarizá-los 
sobre a importância das normas e sua aplicação, bem como orientações acerca das medidas 
Administrativas e Técnicas necessárias; 
1.1.2. Mapeamento das demandas, contemplando entrevistas com os responsáveis indicados pelo 
órgão, os processos e fluxos dos projetos; 
1.1.3. Elaboração de relatórios de diagnóstico de cada projeto, com vistas a continuidade, melhoria 
no atendimento e identificação dos riscos; 
1.1.4. Recomendações para adequação, como a indicação de papéis, funções e responsabilidades 
que o órgão deverá estabelecer, os processos e documentos que precisarão ser criados e 
elaborados para melhor atendimento, bem como a recomendação de como realizar a gestão das 
demandas; 
1.1.5. Orientações acerca da criação do menu sobre o Balcão do Cidadão e Procon Câmara junto 
ao portal da transparência do site do órgão, contendo as informações necessárias aos usuários; 
1.1.6. Atividades de monitoramento e documentação, bem como a revisão continua de 
Documentos, Políticas e Normas relacionadas aos Projetos; 
1.1.7. Gestão, análise, identificação e tratamento dos riscos e incidentes que permeiam a execução 
dos projetos pela Câmara Municipal. 

CLÁUSULASEGUNDA-DOFUNDAMENTOLEGAL 
2.1. O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços nº __ devidamente 
homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a), bem como a 
proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente 
de transcrição. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor global deste Contrato é de R$ ( ), nele estando incluídas todas as 
despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago mensalmente o valor de R$ 
~~C J. . 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QNT. VR. VR. 
UNITÁRIO TOTAL 

Contratação de Serviços Técnicos 
Jurídicos especializados na adequação, 

01 
condução e monitoramento dos serviços MÊS 12 oferecidos pelo Balcão do Cidadão e 
Procon Câmara, junto à Câmara 
Municipal de lcaouí, Estado do Ceará. 

CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal de realização dos 
serviços contratados e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, 
pela Câmara Municipal de Icapuí, que atestará a realização dos serviços contratados. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1. O valor do Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste será 
o IGP - M/FGV- Índice Geral de Preços do Mercado. 

CLÁUSULA SEXTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal 
nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
7.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
7.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §1 º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o 
valor contratual. 
7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução contratual. 
7.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual. 
7.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
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7.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão 
Contratante, contado da sua notificação. 
7 .8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 
7.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.10. Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito 
pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, 
por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. 
7.11. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
7.12. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 
7.13. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após 
emissão de empenho, 
8.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 
suas alterações posteriores. 
8.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
8.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
8.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 
8.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
8.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para 
a execução do objeto contratual. 
8.8. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA. 
8.9. Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais. 
8.10. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
8.11. Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multa: 
b.1) De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b.2) De 10% ( dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial do objeto 
contratual e; 
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b.3) O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
podendo ainda ser aplicado: 
a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 
mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
10.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei nº 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso Ia IV,§§ 1º a 4º, 
da Lei citada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no art. 65, 
seus incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS 
12.1. Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos termos do art.109, 
da Lei Federal nº 8.666/93, após a divulgação dos resultados nos meios de Imprensa que o 
Município dispuser. 
12.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, dirigidos ao 
Presidente da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Icapuí, podendo ser protocolizados 
na sala da Comissão de Licitação. 
12.3. A Câmara Municipal de Icapuí não se responsabilizará por recursos endereçados via postal 
ou por outras formas, entregues em locais diversos do local indicado, e que, por isso, não sejam 
protocolizados no prazo legal. 
12.4. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de publicação nos órgãos de 
Imprensa que o Município dispuser que poderão impugná-lo no prazo previsto no art. 109 da Lei 
nº 8.666/93. 
12.5. A impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta por qualquer 
cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93, dirigida à 
Comissão Permanente de Licitação. 
12.6. O poder de representação do signatário do instrumento de recurso ou das impugnações aos 
recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser comprovado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta da 
dotação orçamentária nº 01.01.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Funcionamento do Poder 
Legislativo Municipal, elemento de despesa nº 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica, exercício 2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente designado para 
este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual através de Portaria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de lcapuí, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

Icapuí - CE,_ de de 20_. 

Presidente do Legislativo 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 

Câmara Municipal de Icapui 
Rua/oca Galdino, 125 - Centro - Icapuí/CE- CEP: 62.810-000 

Fone (88) 3432.1230 / CNPJ: 35.050.442/0001-27/I.E.: 06.920406-3 


